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MENSAGEM DO PRESIDENTE 

Em alinhamento com as políticas de promoção da ética, da transparência e da 

integridade na administração pública, a Prodabel aderiu ao Programa de Fomento à 

Integridade Pública e à Gestão de Riscos (PFIP), instituído pela Controladoria-Geral do 

Município de Belo Horizonte (CTGM), por intermédio da Subcontroladoria de 

Transparência e Prevenção da Corrupção, que realiza o monitoramento do PFIP através 

do Relatório de Acompanhamento Programa de Integridade (RAPI).​

Guiada pelos mesmos princípios éticos e de integridade que orientam sua atuação, a 

Prodabel apresenta o seu Plano de Integridade, elaborado e revisado conforme o 

Decreto nº 18.337/2023. O documento reúne mecanismos destinados a nortear a 

conduta ética de todos os que, de algum modo ou em determinado período, mantenham 

vínculo com a empresa, além de estabelecer ações preventivas e de combate à 

corrupção.​

O Plano busca fortalecer a cultura de integridade e assegurar o cumprimento das 

normas legais e regulamentares vigentes. Sua efetividade depende do comprometimento 

coletivo e da postura exemplar de todos os empregados e colaboradores, reafirmando o 

propósito da Prodabel de manter uma gestão pública íntegra, ética, transparente e 

responsável. 

​

 

Fernando Augusto Silva Lopes 

Diretor-Presidente da Prodabel 

 

 

 



 

A PRODABEL 

 

A Empresa de Informática e Informação do Município de Belo Horizonte S/A- Prodabel, 

sociedade de economia mista, no cumprimento de seu dever e obrigação constantes na Lei n.º 

2.273/74, que autorizou a sua criação, e no atendimento do interesse público previsto em seu 

Estatuto Social, a empresa desenvolve produtos e executa serviços na área de tecnologia da 

informação e comunicação precipuamente para a Administração Direta e Indireta do Município de 

Belo Horizonte, além de realizar o planejamento, implantação, operação, gestão, monitoração e 

provimento dos recursos necessários à produção dos serviços disponíveis na Rede Municipal de 

Informática – RMI e do Geoprocessamento. Destacam-se ainda as ações voltadas à educação e 

capacitação, à gestão, à ciência, pesquisa, desenvolvimento e inovação e à produção e 

comercialização na área de inclusão digital e da Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC. 

 

A Prodabel foi criada em 10 de janeiro de 1974. Naquela época, as primeiras demandas se 

referiam ao processamento do IPTU e da Dívida Ativa. Aos poucos, a empresa foi se 

modernizando e, após quase cinco décadas de existência, está cada vez mais presente na vida 

do cidadão. A trajetória de quem nasce ou vive em Belo Horizonte é marcada por ações e 

intervenções tecnológicas executadas pela Prodabel, que também atende aos órgãos e outras 

entidades da Prefeitura de Belo Horizonte - PBH. 

 

Sua atuação está apoiada em sólidos pilares estabelecidos em sua Missão, Visão e Valores, em 

consonância com os novos tempos. 

 

Missão 

A Prodabel tem como missão prover soluções de tecnologia da informação e comunicação para 

a gestão pública municipal e promover a inclusão digital dos cidadãos, agregando valor para as 

políticas públicas e para a sociedade, além de impulsionar inovação e governança para tornar 

Belo Horizonte uma cidade cada vez mais inteligente. 

 

Visão 

Ser referência como empresa pública de tecnologia da informação e comunicação, impactando 

positivamente a sociedade com avanços tecnológicos e inovação. 

 

 



 

Valores 

Legalidade; honestidade; fidelidade ao interesse público; impessoalidade; eficiência; integridade; 

respeito à diversidade; promoção contínua da inovação; atuação com responsabilidade social; 

promoção da inclusão digital. 

 

Negócios  
As atividades desenvolvidas têm como foco a oferta de soluções tecnológicas inovadoras que 

contribuam para a eficiência, a modernização e a economia na gestão pública. Entre os 

principais negócios, destacam-se o desenvolvimento de produtos, serviços e processos voltados 

à melhoria da prestação de serviços públicos; a promoção da inclusão digital, ampliando o 

acesso da população às ferramentas de tecnologia; e a gestão do Cadastro Técnico Municipal, 

essencial para o planejamento urbano e para o aprimoramento das políticas públicas. Também 

são desenvolvidas pesquisas aplicadas de caráter científico e tecnológico, bem como soluções e 

projetos de modernização em Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), além da 

parametrização de serviços e produtos voltados ao mercado de prefeituras em todo o país, 

consolidando-se como referência em inovação, governança digital e transformação tecnológica 

no setor público. 

 

INTEGRIDADE PÚBLICA 

 

A Prodabel, sociedade de economia mista municipal, por ser empresa dependente do Tesouro 

Municipal e se enquadrar como empresa de menor porte, nos termos da Portaria nº 036, de 02 

de junho de 2022, da Secretaria Municipal da Fazenda, não se submete às regras 

exclusivamente aplicáveis às empresas estatais com receita operacional bruta superior a R$ 

90.000.000,00 (noventa milhões de reais), previstas no Título I da Lei nº 13.303, de 30 de junho 

de 2016, e nos Capítulos I e II do Decreto Municipal nº 16.935, de 29 de junho de 2018. 

 

No entanto, consoante artigo 6º da Lei nº 13.303/2016, adota regras de governança corporativa, 

de transparência e de estruturas, práticas de gestão de riscos e de controle interno, nos termos 

do Estatuto Social e dos normativos internos. 

 

PLANO DE INTEGRIDADE 

 

 



 

Abrangência e aplicação 
O Plano de Integridade estabelece os instrumentos que são utilizados para guiar os princípios e 

normas de conduta ética aplicáveis aos agentes vinculados de qualquer forma e em qualquer 

período à Prodabel, sem prejuízo da observância dos demais deveres e proibições legais e 

regulamentares. 
 
Para fins deste Plano de Integridade, entende-se: 

I.​ Agente: Conselheiros, Diretor-Presidente, Diretores, membros de comitês, empregados 

(incluindo cedidos e licenciados), requisitados, colaboradores, prepostos, estagiários, 

aprendizes, prestadores de serviços de natureza permanente, temporária ou excepcional, 

ainda que sem retribuição financeira, direta ou indiretamente vinculados à Prodabel e 

todo aquele que, por força de lei, contrato ou qualquer outro ato jurídico venham a 

frequentar o ambiente interno; 

II.​ Membros da alta administração: Diretor-Presidente, os Diretores estatutários e 

Conselheiros de Administração. 

 

Objetivos 
São objetivos deste Plano de Integridade: 

I.​ Nortear a construção, a atualização e o monitoramento do Código de Conduta e 

Integridade; 

II.​ Reforçar e colaborar para uma Política de Gestão de Riscos eficiente e aderente aos 

objetivos estratégicos; 

III.​ Contribuir com o aprimoramento do capital humano através da Política de Gestão de 

Pessoas; 

IV.​ Manutenção do relacionamento transparente e profissional através da Política de Porta 

Vozes; 

V.​ Desenvolver e acompanhar a Política de Transação com Partes Relacionadas para evitar 

o conflito de interesses nas decisões dos agentes.; 

VI.​ Estabelecer mecanismos de governança de divulgação de informações através da 

Política de Divulgação de Informações; 

VII.​ Definir regras aos agentes através da Política Anticorrupção; 

VIII.​ Revisar o Programa de Integridade sempre que necessário. 

 

 

 



 

A integridade é a principal sustentação de todas as organizações. Sem a existência de preceitos 

éticos e de confiança mútua entre os agentes e destes para com os fornecedores, os cidadãos e 

a sociedade, não haveria condições para a existência da Prodabel. 

 

O agente observará, no exercício de suas funções, os princípios éticos de conduta que lhe são 

inerentes, visando preservar e ampliar a confiança, a integridade, objetividade e imparcialidade 

da empresa, regendo-se pela legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

ainda, pelos seguintes valores fundamentais: 

I.​ Interesse público: atuar direcionado para a consecução dos objetos sociais da empresa, 

especialmente voltados para o auxílio na consecução de políticas públicas e 

desenvolvimento do Município;  

II.​ Valorização do patrimônio: assegurar a adequada gestão dos bens, realização de 

despesas e da destinação de receitas; 

III.​ Imparcialidade: abster-se de manifestar suas preferências pessoais em suas atividades, 

desempenhando suas funções de forma imparcial e profissional; 

IV.​ Isonomia: comprometer-se com o interesse geral e a concreção do bem comum, sem 

quaisquer discriminações benéficas ou detrimentosas; 

V.​ Qualidade e eficiência dos serviços: agir com presteza, perfeição e rendimento 

profissional, devendo apresentar resultados de forma satisfatória; 

VI.​ Competência e desenvolvimento profissional: buscar a excelência no exercício de suas 

atividades, mantendo-se atualizado quanto aos conhecimentos técnicos e informações 

necessários, de forma a obter os resultados esperados pela Sociedade; 

VII.​ Probidade: comprometimento com a integridade e a ética, razão pela qual a honestidade, 

a dignidade, o respeito, a retidão e o decoro devem nortear todas as ações internas e 

externas; 

VIII.​ Integridade corporativa e lealdade: equilibrar a competitividade e produtividade com uma 

gestão responsável, transparente e íntegra, comprometida com a perenidade e 

sustentabilidade da empresa; 

IX.​ Compromisso com a conformidade: pautar-se na implantação e aprimoramento das 

medidas relacionadas à integridade e conformidade às leis e aos regulamentos internos e 

externos aos quais se sujeita; 

X.​ Respeito às diferenças individuais: eliminar qualquer forma de discriminação em função 

de etnia, nacionalidade, gênero, crença religiosa, convicção política, origem, classe 

social, linguística, orientação sexual, idade ou capacidade física; 

 



 

XI.​ Sustentabilidade ambiental: proteger o meio ambiente e combater o desperdício dos 

recursos, tanto na rotina quanto nos projetos que desenvolve; 

XII.​ Proteção de Dados e Privacidade: Priorizar o tratamento ético, seguro e transparente dos 

dados pessoais, em estrito cumprimento à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei 

nº 13.709/2018) e às melhores práticas de segurança da informação, sendo essencial 

para manter a confiança do público e a integridade corporativa. 

 

Os agentes deverão ainda observar os valores organizacionais e a missão da Prodabel previstos 

no Código de Conduta e Integridade, bem como em todas as Políticas de governança da 

empresa. 

 

O comprometimento com a privacidade e a proteção de dados é essencial para construir a 

confiança dos clientes e do público em geral. Os agentes devem priorizar a privacidade e à 

segurança de dados para que a Prodabel consiga enfrentar os desafios crescentes relacionados 

à privacidade no ambiente digital e cumprir suas obrigações éticas e legais, em cumprimento às 

normativas de proteção de dados pessoais preconizadas pela Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais – LGPD. 

 

Medidas para aprimoramento da integridade pública da Prodabel 

A Prodabel adota regras de governança corporativa, de transparência e de estruturas, práticas 

de gestão de riscos e de controle interno, nos termos do Estatuto Social e dos normativos 

internos e busca, continuamente, o aprimoramento de suas práticas. Para tanto, desenvolve 

ações e medidas definidas no Programa de Fomento à Integridade Pública e à Gestão de Riscos 

- PFIP. Além disso, os meios utilizados para a elaboração deste plano de ação foram 

implementados através do Programa de Integridade que vem sendo aprimorado desde 2018 e é 

composto pelos seguintes instrumentos: 

 

●​ Código de Conduta e Integridade; 

●​ Política de Gestão de Riscos; 

●​ Política de Gestão de Pessoas; 

●​ Política de Porta Vozes; 

●​ Política de Transação com Partes Relacionadas; 

●​ Política de Divulgação de Informações; 

 



 

●​ Política Anticorrupção. 

 

Para reforçar o compromisso com a integridade pública, a Prodabel disponibiliza ainda aos 

agentes: 

●​ Treinamento anual obrigatório 

●​ Revisão semestral do Plano de Riscos 

●​ Comunicados internos sobre Integridade e promoção da Ética Pública 

●​ Canais de denúncia 

●​ Comissão de Ética 

●​ Comitê de Gestão de Riscos 

●​ Canais de consulta e orientações 

●​ Diligência prévia em casos específicos 

 

A Prodabel tem atuado de forma a executar as principais medidas identificadas durante as 

revisões do Plano de Gestão de Riscos e que contribuem para incrementar a integridade. 

Destacam-se as medidas a seguir para os riscos de integridade que são tratadas de forma 

permanente pela Superintendência de Controle Interno (SUCI-PB): 

●​ Conscientização dos empregados 

○​ Anualmente são ministrados treinamentos aos funcionários sobre o Código de 

Conduta e Integridade da Prodabel e todas as Políticas inerentes à empresa, que 

previnam vulnerabilidade a práticas fraudulentas e corruptas.  

○​ Mensalmente são veiculados comunicados para a disseminação da ética e 

integridade na empresa, pela Comissão de Ética da empresa. 

●​ Realização de auditorias internas 

○​ Anualmente são realizadas auditorias internas, nas diversas áreas da empresa, 

conforme definido no plano anual de auditoria, com o intuito de prevenir o  

descumprimento de normas e diretrizes internas. 

●​ Elaboração de relatórios sobre a atuação da área de governança 

○​ Semestralmente é divulgado o relatório de Compliance que evidencia as iniciativas 

em favor da Governança Corporativa.  

●​ Realização de reuniões de alinhamento da área de governança com a alta administração 

○​ A Superintendência de Controle Interno (SUCI-PB) participa das agendas e tem 

acesso direto a alta administração em prol da integridade 

 



 

●​ Disponibilização de canais para consulta sobre conflito de interesse e demais temas 

relacionados à integridade pública 

○​ Os canais estão divulgados no Programa de Integridade, são reforçados através 

do e-mail corporativo e outros canais institucionais. 

 

A Prodabel é, desde 2019, aderente ao PFIP/BH, programa da Controladoria Geral do Município 

de Belo Horizonte - CTGM, cujo objetivo é orientar e capacitar os órgãos e entidades do Poder 

Executivo do Município de Belo Horizonte a implementarem programas de integridade e a 

adotarem medidas para a utilização de boas práticas de gestão de riscos e controle interno. 

 

A Prodabel também é entidade participante do Programa Nacional de Prevenção à Fraude e 

Corrupção (PNPC), uma iniciativa da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem 

de Dinheiro (Enccla), executada pelas Redes de Controle dos Estados, com o patrocínio do 

Tribunal de Contas da União (TCU) e da Controladoria Geral da União (CGU), que tem como 

objetivo a redução dos níveis de fraude e corrupção no Brasil a patamares similares aos de 

países desenvolvidos. 

 

A marca de participante, concedida à Prodabel, é uma demonstração pública da integridade nas 

rotinas e do compromisso com a melhoria dos controles. A primeira ação do PNPC foi o 

mapeamento e o diagnóstico da suscetibilidade à corrupção dos órgãos e entidades de todas as 

esferas de governo no Brasil, por meio da plataforma e-prevenção. Essa avaliação concluiu que 

é baixa a suscetibilidade da empresa à fraude e corrupção. O PNPC lançou o módulo do roteiro 

de atuação do e-Prevenção, um guia personalizado desenvolvido para atender as necessidades 

apresentadas durante o diagnóstico. Nessa nova etapa, medidas foram sugeridas de forma 

personalizada à Prodabel, para o aperfeiçoamento de boas práticas de prevenção e combate à 

corrupção, que estão sendo objeto de análise pela área de Compliance. Ressalta-se que esse 

roteiro é um dos produtos do PFIP/BH. A participação da Prodabel nesses Programas se 

coaduna com o monitoramento contínuo, que é um dos fundamentos do Programa de 

Integridade.  

 

CANAIS DE DENÚNCIA 

Situações ou suspeitas de violação do Código de Conduta e Integridade, de leis, regulamentos 

ou políticas, normas e procedimentos internos, devem ser comunicadas mediante registro no 

 



 

sistema de Ouvidoria do Município, disponível em 

https://prefeitura.pbh.gov.br/ouvidoria/fale-com-a-ouvidoria.  

As denúncias recebidas pelo sistema de Ouvidoria do Município, relativas ao descumprimento do 

Código de Conduta e Integridade, quando importarem em infrações disciplinares, serão 

encaminhadas à Corregedoria do Município, para apuração e processamento. 

As demais denúncias recebidas pelo sistema de Ouvidoria do Município, relativas ao 

descumprimento do Código de Conduta e Integridade, são de competência da Comissão de Ética 

da Prodabel. 

As denúncias internas poderão ser feitas diretamente à Comissão de Ética da Prodabel 

(eticaprodabel@pbh.gov.br), devendo ser garantido o anonimato até que sejam apurados os 

fatos alegados. 

Nos casos específicos de assédio, será disponibilizado um canal adicional pela Comissão Interna 

de Prevenção de Acidentes e Assédio (CIPA), conforme dispõe a Lei nº 14.457, de 21 de 

setembro de 2022. 

Os membros da Comissão de Ética que, propositalmente quebrarem o anonimato garantido por 

este Código, poderão ser responsabilizados civil, administrativa ou penalmente, por eventual 

prejuízo ao denunciante. 

A apuração das denúncias será conduzida com imparcialidade e independência, observados os 

princípios do contraditório e ampla defesa, da proteção à honra e à imagem da pessoa 

investigada, da proteção à identidade do denunciante ou de seu anonimato e do sigilo das 

informações. 

Comissão de Ética 

A Comissão de Ética da Prodabel, é o canal de denúncia interno e deve atuar 

preponderantemente nas questões em que não se configure violação de norma legal ou 

disciplinar, mas sim desvio de conduta ética, podendo adotar medidas de caráter educativo.  

Denúncias ou acusações de má-fé, destinadas a prejudicar pessoas, sujeitam-se a sanções 

disciplinares, assim como quaisquer tentativas de retaliação. 

A proteção contra retaliação não afasta eventual responsabilidade trabalhista, ética, civil, 

administrativa ou penal da pessoa que utilizar o canal de denúncia de forma ilícita. 

 

https://prefeitura.pbh.gov.br/ouvidoria/fale-com-a-ouvidoria
mailto:eticaprodabel@pbh.gov.br


 

Compete à Gerência de Auditoria Interna (GEAIN-PB), conforme sua atribuição estatutária, 

verificar o cumprimento das disposições deste Código na apuração das denúncias realizadas, 

garantindo a efetividade dos canais de denúncia da Prodabel. 

 

À Comissão de Ética compete:    

I. Orientar e aconselhar sobre ética os agentes públicos municipais, no âmbito da 

Prodabel; 

II. Zelar pelo cumprimento do Código de Conduta e Integridade e do Código de Ética, nos 

termos do Decreto Municipal nº 14.635/2011, e comunicar ao Conselho de Ética Pública 

situações que possam configurar falta ética; 

III. Instaurar, de ofício, no âmbito de sua competência, processo e sindicância sobre fato 

ou ato lesivo de princípio ou regra de ética pública; 

IV. Conhecer de consultas, denúncias ou representações contra agente público, 

decorrentes da aplicação do Código de Conduta e Integridade ou do Código de Ética nos 

termos do Decreto Municipal 14.635/2011; 

V. Decidir sobre questões relativas à aplicação do Código de Conduta e Integridade e do 

Código de Ética que envolvam condutas de agentes públicos municipais que não 

integrem a Alta Administração Municipal;  

VI. Propor ao Conselho de Ética Pública, procedimentos e normas éticas, com vistas ao 

aprimoramento do Código de Ética; 

VII. Determinar à Corregedoria-Geral do Município o processamento de denúncias 

recebidas pela Comissão que importem apuração de infrações disciplinares; 

VIII. Dar ampla divulgação ao Código de Conduta e Integridade e ao Código de Ética do 

Agente Público Municipal e da Alta Administração Municipal, no âmbito de sua 

competência. 

 

O conhecimento de consultas, denúncias ou representações relativas a integrantes da Alta 

Administração da Prodabel é de competência do Conselho de Ética Pública. 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e Assédio - CIPA 

Atendendo ao disposto na Lei n° 14.457, de 21/09/2022, além das práticas de prevenção de 

acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, a CIPA passou a ter como atribuições ações de 

 



 

prevenção e combate de qualquer forma de violência praticada no trabalho, especialmente o 

assédio sexual. 

Com advento da mencionada Lei, a CIPA tem a obrigatoriedade de estabelecer seu próprio canal 

de denúncia (https://forms.gle/yrtCN3VXat5YCt2bA), acompanhar a apuração e garantir o 

anonimato da pessoa denunciante. 

 

MONITORAMENTO E MELHORIA CONTÍNUA 

O Plano de Integridade é um instrumento dinâmico e contínuo, assim como os instrumentos que 

compõem todo o Programa de Integridade da Prodabel. 

 

Conforme definido na Política de Gestão de Riscos, semestralmente os riscos de integridade e 

seus respectivos tratamentos são reavaliados para atualizar o cenário da integridade. As 

definições e os resultados das atualizações são submetidos ao Conselho de Administração da 

Prodabel. 

 

O Código de Conduta e Integridade tem a periodicidade anual para treinamento dos agentes da 

Prodabel, proporcionando um momento para reafirmar e renovar o conhecimento e compromisso 

dos agentes com a Integridade. 

 

São realizadas campanhas durante o ano para que os empregados tenham informações sobre o 

Programa de Integridade e para garantir que todos os envolvidos em nossa organização, 

compreendam plenamente os princípios e diretrizes que norteiam nossa atuação e compromisso 

com a integridade, a ética e a conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis. 

 

Existem canais de comunicação internos que são permanentes e recebem consultas dos 

empregados para sanar dúvidas, analisar denúncias, participar e colaborar com atividades de 

interesse da empresa. 

 

Um dos objetivos é a disseminação de valores éticos e a promoção do esforço conjunto em prol 

do fortalecimento da governança corporativa, da transparência e da segurança institucional, 

definindo instâncias de consulta e deliberação. 

 

https://forms.gle/yrtCN3VXat5YCt2bA


 

 

MENSAGEM FINAL 

A Prodabel vem se empenhando de forma contínua para aprimorar a integridade pública, 

reafirmando seu compromisso com a legalidade, eficiência e a transparência em seus atos e nas 

suas relações com clientes, funcionários, fornecedores, acionistas e demais partes interessadas. 

 

Os instrumentos que compõem o Programa de Integridade têm por finalidade orientar e fortalecer 

a atuação da Prodabel e de seus empregados na adoção de boas práticas voltadas à ética, à 

prevenção da corrupção e à promoção de uma cultura organizacional íntegra. 

 

Os canais destinados ao recebimento de denúncias, consultas e esclarecimento de dúvidas 

demonstram o esforço permanente da Prodabel em incentivar a colaboração entre a empresa e 

seus empregados, garantindo um ambiente de confiança mútua e compromisso com a 

integridade em todos os níveis institucionais. 

 

EQUIPE TÉCNICA 

SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROLE INTERNO: controleinternoprodabel@pbh.gov.br 

GERÊNCIA DE COMPLIANCE: complianceprodabel@pbh.gov.br 

COMISSÃO DE ÉTICA PRODABEL: eticaprodabel@pbh.gov.br 

COMITÊ DE GESTÃO DE RISCOS: enock@pbh.gov.br 

 

REFERÊNCIAS 

Programa de Integridade 2023 - Prodabel. Disponível em 
<https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/prodabel/2023/programa-inte
gridade-2023.pdf> 

Implementação do PFIP - Prodabel. Disponível em 
<https://prefeitura.pbh.gov.br/prodabel/transparencia/programa-de-integridade/pfip> 
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Cartilha Olhares Plurais. Disponível em 
<https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/controladoria/2021/cartilha-ol
hares-plurais.pdf>. 

Guia De Gerenciamento De Riscos Aplicado Ao Setor Público. Disponível em 
<https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/controladoria/2021/metodolo
gia-agil-de-riscos-v.2.4.pdf> 

Modelo de identificação de riscos de integridade. Disponível em 
<https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/controladoria/2021/modelo-1
-identificacao-de-riscos-de-integridade-v.1.0.pdf> 

Programa de Fomento à Integridade Pública Municipal (PFIP). Manual Prático. Disponível em 
<https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/controladoria/transparencia/
MANUAL%20PROGRAMA%20DE%20FOMENTO%20A%CC%80%20INTEGRIDADE%20PU%C
C%81BLICA%20MUNICIPAL_3EDIC%CC%A7A%CC%83O.pdf> 

Base normativa 

●​ Normas federais: 

○​ Lei 12.846/2013. Lei anticorrupção. Dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira. 

○​ Decreto Federal 11.129/2022. Regulamenta a Lei 12.846/2013. 

○​ Decreto Federal 9.203/2017. Dispõe sobre a política de governança da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

○​ Lei 13.303/2016. Lei das Estatais. 

○​ Lei 12.527/2011. Lei de Acesso à Informação. 

○​ Lei 13.709/2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

●​ Normas municipais: 

○​ Decreto 14.635/2011. Institui o Código de Ética do Agente Público Municipal e da 

Alta Administração Municipal. 

○​ Lei 7.169/1996. Estatuto do Servidor Público Municipal 

○​ Decreto 18.337/2023. Institui a Política Municipal de Integridade Pública 

○​ Lei 11.454/2023. Torna obrigatória a divulgação e a publicação da agenda de 

compromissos públicos de agente público do Executivo no portal da Prefeitura. 

○​ Decreto 18.263/2023. Regulamenta a Lei nº 11.454/2023, que dispõe sobre a 

divulgação de compromissos de agente público do Executivo e do recebimento de 

hospitalidades 

 



 

○​ Decreto 18.091/2022. Regulamenta a avaliação de situações de nepotismo em 

nomeações, contratações e designações no âmbito da administração direta e 

indireta do Poder Executivo. 

○​ Decreto 16.954/2018. Regulamenta, nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013, a 

responsabilização administrativa de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos 

à administração pública municipal. 

○​ Decreto 15.893/2015. Dispõe sobre situações que configuram conflito de 

interesses envolvendo ocupantes de cargo ou emprego no âmbito da 

Administração Direta e Indireta do Poder Executivo municipal 

○​ Lei 11.557/2023. Estabelece a obrigatoriedade da avaliação de integridade nas 

contratações pela administração pública direta, autárquica ou fundacional no 

Município. 
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